
 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

 

Proposta de Lei n.º 27/XII 

“Orçamento do Estado para 2012” 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

CAPÍTULO XIV 

Benefícios fiscais 

 

Artigo 135.º 

[…] 

Os artigos 3.º, 16.º, 17.º, 21.º, 22.º, 26.º, 27.º, 32.º, 33.º, 46.º, 48.º, 52.º, 54.º, 58.º, 70.º e 74.º 

do Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de Julho, 

abreviadamente designado por EBF, passam a ter a seguinte redacção: 

 

«[…] 

 

Artigo 62.º 

[…] 

[Eliminado] 

 

[…]» 

 

 

 

 

 

513C-2



 

  
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA  

2 

Artigo 136.º 

[…] 

1 - São aditados ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 

de Julho, os artigos 32.º-A, 62.º-A e 66.º-A com a seguinte redacção: 

 

«[…] 

 

Artigo 62.º-A 

Mecenato científico 

1 - São consideradas entidades beneficiárias as destinatárias directas dos donativos, 

nomeadamente, fundações, associações e institutos públicos ou privados, instituições do 

ensino superior, bibliotecas, mediatecas, centros de documentação, laboratórios do Estado, 

laboratórios associados, unidades de investigação e desenvolvimento, centros de transferência 

e centros tecnológicos, órgãos de comunicação social que se dediquem à divulgação científica 

e empresas que desenvolvam acções de demonstração de resultados de investigação e 

desenvolvimento tecnológico, sempre que a respectiva actividade assuma, 

predominantemente, carácter científico.  

2 - São considerados gastos ou perdas do exercício, em valor correspondente a 130 % do 

respectivo total, para efeitos de IRC ou da categoria B do IRS, os donativos atribuídos às 

entidades referidas no n.º anterior, pertencentes: 

a) Ao Estado, às Regiões Autónomas e autarquias locais e a qualquer dos seus serviços, 

estabelecimentos e organismos, ainda que personalizados; 

b) Associações de municípios e freguesias; 

c) Fundações em que o Estado, as Regiões Autónomas ou as autarquias locais participem no 

património inicial. 

3 - São considerados gastos ou perdas do exercício, até ao limite de 8/1000 do volume de 

vendas ou de serviços prestados, em valor correspondente a 130% para efeitos do IRC ou da 
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categoria B do IRS, os donativos atribuídos às entidades de natureza privada, previstas no 

n.º 1. 

4 - Os donativos previstos nos números 2 e 3 anteriores são considerados gastos em valor 

correspondente a 140% do seu valor quando atribuídos ao abrigo de contratos plurianuais que 

fixem objectivos a atingir pelas entidades beneficiárias e os montantes a atribuir pelos sujeitos 

passivos.  

5 - No caso de donativos em espécie efectuados por sujeitos passivos de IRC ou por sujeitos 

passivos de IRS que exerçam actividades empresariais e profissionais, considera-se, para 

efeitos do presente artigo, que o valor dos bens é o valor fiscal que os mesmos tiverem no 

exercício em que forem doados, ou seja: 

a) No caso de bens do activo fixo tangível, o custo de aquisição ou de produção deduzido das 

depreciações efectivamente praticadas e aceites para efeitos fiscais, sem prejuízo do disposto 

na parte final da alínea a) do n.º 5 do artigo 29.º do Código do IRC; 

b) No caso de bens com a natureza de inventários, o custo de aquisição ou de produção 

eventualmente deduzido das perdas por imparidade que devam ser constituídas de acordo 

com o respectivo regime fiscal. 

6 - No caso de mecenato de recursos humanos, considera-se, para efeitos do presente artigo, 

que o valor da cedência de um investigador ou especialista é o valor correspondente aos 

encargos despendidos pela entidade patronal com a sua remuneração, incluindo os 

suportados para regimes obrigatórios de segurança social, durante o período da respectiva 

cedência. 

7 - A usufruição de qualquer dos incentivos previstos neste artigo depende de acreditação, por 

uma entidade acreditadora designada por despacho do Ministro da Educação e Ciência, que 

comprove a afectação do donativo a uma actividade de natureza científica. 

8 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que a entidade beneficiária 

seja de natureza privada, a acreditação depende de prévio reconhecimento, através de 

despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Educação e Ciência. 

9 - A entidade beneficiária privada deve requerer, fundamentadamente, junto da entidade 

acreditadora, o reconhecimento da natureza científica da actividade por si desenvolvida, 
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competindo à entidade acreditadora emitir parecer sobre o mesmo e remeter o pedido à 

tutela. 

10 - Do despacho conjunto referido no n.º 9, consta necessariamente a fixação do prazo de 

validade de tal reconhecimento. 

 

[…]» 

 

2 – […] 

 

 

Lisboa, Palácio de S. Bento, 21 de Novembro de 2011 

 

 

Os Deputados dos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, 

 

 Luís Montenegro Nuno Magalhães 

 Miguel Frasquilho João Almeida 

   Duarte Pacheco  

  Cristóvão Crespo   

 

 

Nota Justificativa: 

Com esta alteração, pretende-se repor todos os benefícios fiscais decorrentes do Estatuto de 

Mecenato Científico, embora se proceda à integração de tal regime no EBF. 

513C-2


